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EIt1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES 
. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
• 	 L 

SUPERINTENDENCIA DE AD1INISTRACÂO E FINANÇAS 

À SECRETARIA MUNiCLPAI. iM. IDt C:(,,ÃO L)L PARAUAPEI3AS PA 

REFERÊNCIA: REGISTRO DE PREÇOS N' 078/2013 

REGISTRO I)E PREÇOS VINCULADO AO PREGÃO PRII:si;NaAL No 037/2013 

(,fTdrn ( )ti 1 2 14 de 27 deanciro de 2014, recebido 

da Prefeitura Municipal. de Paratpche m.iní t3mo-11OS a respeito da concordância 

daquele município cm adertr :\ra dc Rctism etc Prcços acima citada, nos termos a 

seguir eNjOS1o5 

O Sisr'nia du Rctsi 	de, Preços fetra inovacão trazida pclii lei 

86c6/93 em seu artigo 1.3. Por ec sistema, o órgão que promove a compra de bens e 

Serviços comuns não se obriga .i .duírir toda a quantidade, mas apenas os quantitativos 

ncccssârlos a persccuçào do intLressc: colem 0. 

Conforme rc s1 rad pela Controlacloria Geral da Vniàot, as 

grandes antagcns do Siscma dL Retro de Pveços podem ser ekncadas: 

1. J /úpnjjz/ 

 

apenas urna p6ie de ierno de a)rnpvmLrso parei 

e 	ujti,/ /vr meio da .1/a de Reí/sim de Pirçs: 

oÏim' riscando sarir a ;,ecessidaIe da aquiicào dos Isens 

su i/'íia a aquiiicJo ai lo/a/idade dos hens/,is 

J7l Iiao: 

quatitio da e/è/ira eon1ralaâii. 

i toneniáa e /inanceira /orizase mais e/ide,s/c; 

tiic. 	...... 



NENJ 

, / Li í1/Jd O/imÍa 'J/fld!J(J (los Ci/Oii$ e contrata44es 

í;7':1e ,'ei,)o de custos de a,inaemuiuen!o: 	 o 
Jpo 	Wl/ll1 /1 ata, as 	 São n'ali d1(Íli fliliZi tipo 

JJIIIIt(J mcmii',' 

() p,ce.sí de m»ras se torna fliaiç si.ip/es e conanirado e, ajieini, 

f!/J1 Il'fa1i lo !lJIi'flC?V ele licilaçoes. 

. (em ./ 	IeJí!:a.ii. 1 ossíbi/iiase a ampliaço do ZiS!; do poder de 

/;i Ii a,ulo iiais a,I,dule na hora de intratar e mais 

d; íimy.mwnto ínai' ao apn'ne/iado/ consieniiçaçâo dos 

/onano 	maior flI?riIe. 

10. I.,frrmi'acào das espee/fianies de bens e senvs, além da Hni/iciç ão 

dos n''o. 

/ 1. ()!ni.. ei;ãis 	1,iicoique não paiii>aram do pm4rsço podem se 

hj .f;,), para ci,traJar os bens e seivhw ir gistrados na /1/a, »m a 

O/fl.Jf. 1 d) !r1h'do1 

Dian te da dmmica nas contrataçôcs públicas resta clara a 

conveniência para a \dniinistrtç Pública realizar suas aquisições por meio do Sistema 

de Registro dc Preços. 

\ rceulanww .içao dse sistema dcu'sc pelo Decreto 3.931 /t 

revogado pelo Decrer 4. 42; ( 2. por sua es, revogado pelo Decreto 7.892/13. Nesre 

momento, cumpre res,aIrar que ainda que no artigo primeiro do referido decreto impõe-

se essa regulamentação para a \drninístraçã Pública Direta e Indireta Federal, urna vez 

que esta norma possui caráter vaI devc ser aplicada também aos demais entes 

fcdcraviv s, jnclusívc este .\h'a cpa ante ,i competência exclusiva da União para 

normatizar regras gerais de licctae OC MIN( ulpida no art. 22, Y\V El da Constituição 

Federal, 

li rapa ida esta prccnis.a da aplicabilidade do referido Decreio, 

passa-se agora a sua análise t4u,iflk te i.nérttu da adesão requisitada. 
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Nos ienn d rtiu 2 do referido lkcrcto a adesão a

registro dc preço resn.m dct.iniuv;miunte \ anda e legal. cnceituando o orgao que 

a licitação orno gcrenciadur' 	.rgà tuc visa adquirir pelaata firmada con u 

participante". 

Nu rncsm 	ntid , tlispôc o artigo 22: 

Lr'. 22. 1 	j/k dtir/citnenie/uii/icada a ,a,,1aí,eni, a ata de ,ís#v d 

Mi, I/iíinte ll./i, poderá ser u/iIí-aai por qualquer õ,tào ou 

enfidide dá não twha pariitipado do cerlame 

liciimrio, iiad,e/ a,m,:da do ó,onpzcjador. 

Primeiratnemc. e 	necessária urna hermenêutica extensiva do 

signo 'federal' uma VC7 que o decreto tem origem na Presidência da República porém, 

conforme ji exposto antcri rmewc. r ratae de regra geral de licitação, aplicáveis a todos 

OS entes federativos. 

No mais, cumpridas as formalidades exigidas, aperfeiçoa-se os 

fundamentos denticos para a ade 	Ata de Registro de preços deste Município: 

1) \ Prcfcaur,i da Cidade  de Pa.rauapcbas veio consultar CS1I 

Prefcit ura a respeito do interesse cm permitir a adesào (, f(), a 

y1 ,11 1,1 sc nwifesta sua 

2) \lanitr.ca a er feira no momento oportuno do detentor da 

pret CrelICI., du- Lii de uníirmes escolares, desde que declare 

quei iv& r) utiak1uer cofflpIOnletllneIlto no fornecimento 

ao ra Ll iC W )F 

3) •\s o tnt ratc a serem realizadas na adesão não poderão 

excedera li )í 	d quantitativo registrado (3°); 

á fora rtJ h>'ada o 'nt.r:uacôes utilizando se esta Ata (5') 



Cumpre  tam m destAcar. . \ adcsão a ata de registro de 

ao encontro do interesse público e aos princípios da cficiéncia e legalidade. 

Qo lo princípio da legalidade: \ adesão a Sistema de Registro 

de Preço é procedirnent exprcssamcnic previsto na legislação pátria, por diversas vezes 

analisada pelo Tribunal de ]:i UtiL'io que chancda sua legalidade 2, introduzida no 

direito, sua () servânc.ia é obrigar na pois cria regra para chegar-se a determinado fim, em 

outras palavras, se a legalidade u regra p sra como tini a ser perseguido, sem uso de 

ponderação, OS fliCiOS dcictflhiflad ptl legislador são de cumprimento obrigatório, CaSO 

contrário, cstarscia negando vigé ici ã lceandade. 

\tkinais, 	uro principio insculpido no ea/Ji/ do artigo 37 da 

(:onstuiçá() Federal dcrerrnin. su:a \dnnnistração Pública persiga sempre a eficiência. 

Como principio, a eficiência trav uni mandado de otirnização, ou seja, é fim que deve ser 

perseguido tios aros administrat 1\ na maior medida possiveL Para atingir este fim, 

insculpesc regras, adcnsadurrs ds princípios, disciplinando corno estes serão alcançados. 

\: rt 	 tici ia vem a tona de forma cristalina na adesão 

a Ara de Registro dc Vrcc 1UCLÍ )CedifllCfltO para aquisição de qualquer bem, a 

Administracã Publica a.. rrc tara, imenrc cm diversos custos, chamados de CUStt »t 

de transação. 

J)c trina simples, pode-se conceituar-lhe corno custos incorrído s 

que não compõe o preço do he m. l)csra ttrma, o tempo necessário para firrnalizar o 

processo administrativo, com nas etapas, o custo de servidores alocados no 

procedimento, papei, etc., suo casa uào reenibolsáveis que se esvaem e rcf1eternsc no 

orçan'iento. 

Desta f a'n ia, a L ::'a a ara de registro de preços já formalizada 

r esta dunistracão evita 	 c ustos de transação sejam percebidos pelo 

ermo público, adensando o prmclp da etit cucia e conferindo sentido à eCOnolflIckiade. 

146/Q4 



[)1ntc d. 	 a concordância coni a 

adesão do !unicípo de Parti up. 1 k' a Imi de i&in  i dc ISsus em cpígrafc. 

Campos s du ( 	1(1( 	dc Janeiro de 201 
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ecrci :tna NA S qml de 1 1ucaçi, ( :ura e 1 .sp rtcs 
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